
concurso público

001. Prova objetiva

Guarda civil Municipal – 2a classe
(Feminino e Masculino)

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

� leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
� Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Deverão	permanecer	em	cada	uma	das	salas	de	prova	os	3	últimos	candidatos,	até	que	o	último	deles	entregue	sua	

prova, assinando termo respectivo.
�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	

localizado em sua carteira, para futura conferência.
�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

22.12.2019

nome do candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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conhecimentos gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de números 01 a 13.

Em 1999, a Assembleia Geral da ONU convocou um  
Movimento Global para uma Cultura de Paz, com o intuito 
de estancar a escalada da violência no mundo. Para a ONU, 
o conceito de cultura de paz parte do princípio de que a paz 
e a violência não são inerentes à humanidade. Por isso, a 
paz precisa ser ensinada e estimulada, para forjar um mundo 
mais digno, justo e harmonioso.

Dois conceitos são importantes para essa aprendizagem. 
O primeiro afirma que a cultura de paz é uma escolha e uma 
ação que se deseja concretizar. Portanto, não adianta falar 
apenas que a violência é algo que não se deseja, porque 
isso não vai resolver o problema. O outro conceito é o de que 
a construção da paz é um processo educativo: as pessoas 
precisam vivenciar, debater e concretizar ações, partindo 
do princípio de que, quando agimos apenas de acordo com  
nossa vontade, nossas ações afetam o outro. Achar que só 
as nossas vontades têm de prevalecer prejudica nossas rela-
ções com o outro. Daí a importância do diálogo, da tolerância 
e do acolhimento.

Se a paz é decisiva no nível do indivíduo, muito mais no 
nível coletivo. Por isso, os agentes da administração pública, 
da segurança, os da educação e da justiça são figuras  
imprescindíveis, para que o processo de paz se concretize 
na sociedade em geral. Não é difícil pôr em prática algumas 
ações que sustentam a paz, entre elas:

1. Respeitar a vida, sem discriminar nem prejudicar ninguém.

2.  Rejeitar a violência em todas as suas formas, buscando 
proteger os mais fracos, como crianças, idosos e pessoas 
vulneráveis.

3.  Ouvir para compreender, privilegiando a escuta e o diálogo, 
sem ceder ao fanatismo nem à maledicência.

4.  Preservar o planeta promovendo um consumo responsá-
vel, protegendo todas as formas de vida e o equilíbrio dos 
recursos naturais do planeta.

5.  Redescobrir a solidariedade, a partir do respeito aos prin-
cípios democráticos, com o fim de criar modos mais frater-
nos de convívio entre as pessoas.

(http://www.comitepaz.org.br. Adaptado, acesso em 11.11.2019)

01. Pode-se afirmar corretamente que a resolução da ONU 
tinha por objetivo

(A) estimular os países a realizar pesquisas sobre a vio-
lência.

(B) rever os modelos de paz adotados na maior parte 
dos países.

(C) frear o crescimento da violência em todas as culturas.

(D) regulamentar as formas de convívio entre as nações.

(E) mostrar os resultados dos estudos sobre paz e vio-
lência.

02. É correto afirmar, de acordo com o 1o parágrafo, que

(A) a paz prevalece na origem da espécie humana.

(B) a violência supera a paz desde o começo da espécie.

(C) o homem tenta livrar-se do instinto de violência.

(D) a paz e a violência não nascem com a espécie  
humana.

(E) o homem é vítima de sua própria violência.

03. Segundo o texto, um dos caminhos para se construir a 
paz é

(A) repetir que a violência é indesejável.

(B) ficar a par da resolução da ONU.

(C) fazer com que nossa vontade prevaleça.

(D) viver de acordo com os próprios desejos.

(E) acreditar que nossos desejos não são soberanos.

04. Segundo o texto, os agentes da administração pública e 
os da segurança são imprescindíveis para a paz porque 
eles

(A) fazem parte de um grupo privilegiado.

(B) atuam no âmbito da vida social.

(C) têm bom senso e praticam a tolerância.

(D) defendem os grupos mais carentes da população.

(E) conhecem os termos da resolução da ONU.

05. Entre as ações que fortalecem a paz, constam:

(A) promoção do diálogo e preservação de todas as  
formas de vida.

(B) escuta sensível e desconfiança dos princípios demo-
cráticos.

(C) discriminação de pessoas e respeito ao meio am-
biente.

(D) prática de consumo e ênfase à solidariedade.

(E) rejeição ao convívio humano e respeito aos mais ve-
lhos.
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10. Alterando-se a frase em destaque em – A paz precisa  
ser ensinada e estimulada, para forjar um mundo mais 
digno e harmonioso. – obtém-se versão correta, de 
acordo com o sentido e a colocação pronominal, em:

(A) ... a fim de que forje-se ...

(B) ... por mais que forje-se ...

(C) ... para que se forje ...

(D) ... embora se forje ...

(E) ... logo que forje-se ...

11. Assinale a alternativa que completa corretamente as  
lacunas da frase, de acordo com o tempo verbal.

A paz prevalecerá se as pessoas         e se 
        firmes nesse propósito.

(A) quererem… manterem

(B) queriam… mantiveram

(C) quiseram… mantiverem

(D) quisessem… manteriam

(E) quiserem… mantiverem

12. Assinale a alternativa em que as barras devem ser subs-
tituídas por vírgula, de acordo com a norma-padrão.

(A) É possível concluir que a ONU/ é um órgão que pro-
cura trazer soluções/ ao mundo?

(B) A escuta/ mas também o diálogo é excelente ferra-
menta/ do convício humano.

(C) Muitos já não conseguem mais/ acreditar/ em um 
mundo sem violência.

(D) Os agentes públicos /que garantem a segurança da 
população/ devem ser respeitados.

(E) Não devemos dar/ crédito/ aos maledicentes e aos 
fanáticos.

06. Os termos em destaque no 3o parágrafo estão, correta e 
respectivamente substituídos, sem alteração de sentido, 
por:

(A) indispensáveis, agilizar.

(B) suspeitas, desarranjar.

(C) descartáveis, estimular.

(D) relevantes, adiar.

(E) excepcionais, testar.

07. Assinale a alternativa correta, quanto à norma-padrão da 
concordância.

(A) Nossa época, marcada por eventos dos mais vio-
lento, quais governos estaria dispostos a construir a 
paz?

(B) As democracias, embora ameaçadas, constituem o 
melhor cenário para banir a violência.

(C) Até hoje existe poucas culturas dispostas a fortalecer 
os movimento pacificistas.

(D) O diálogo e a escuta, se bem praticado, sempre pro-
duz atitudes favoráveis à paz.

(E) Restam saber se os países convocados pela ONU 
se mostrarão sensível ao cultivo da paz.

08. Assinale a alternativa que preenche, correta e respecti-
vamente, as lacunas da frase, de acordo com o uso do 
acento indicativo da crase.

Dar preferência     escuta e ao diálogo, sem se sujei-
tar     atitudes fanáticas, é uma das regras que pro-
move     cultura da paz.

(A) a, as, à

(B) à, as, a

(C) à, as, à

(D) a, às, a

(E) à, às, a

09. Substituindo-se o termo destacado em – buscando prote-
ger os mais fracos – por um pronome, de acordo com a 
norma-padrão, obtém-se versão correta em:

(A) proteger-lhes.

(B) los proteger.

(C) protegê-los.

(D) os proteger.

(E) proteger a eles.
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MateMática

16. João comprou um par de sapatos, um par de meias e 
uma gravata. O par de sapatos custou 6 vezes o valor  
do par de meias, e a gravata custou a metade do valor do 
par de sapatos. Sabendo que o par de meias custou 
R$ 23,00, o valor total da compra feita por João foi

(A) R$ 250,00.

(B) R$ 230,00.

(C) R$ 200,00.

(D) R$ 180,00.

(E) R$ 150,00.

17. Para uma festa foram convidadas 80 pessoas. A razão do 
número de pessoas convidadas que não compareceram 
à festa para o número de pessoas convidadas que com-

pareceram à festa foi . O número de pessoas convida-

das que não compareceram à festa foi

(A) 60.

(B) 50.

(C) 40.

(D) 30.

(E) 20.

18. Para determinado show foram disponibilizados 300 in-
gressos, que foram totalmente vendidos em 3 dias. Desse 
total, 30% foram vendidos no 1o dia, 75 ingressos foram 
vendidos no 2o dia e os demais no 3o dia. Em relação ao 
número total de ingressos disponibilizados, aqueles que 
foram vendidos no 3o dia correspondem a

(A) 55%

(B) 50%

(C) 45%

(D) 40%

(E) 35%

19. Trabalhando 6 horas por dia, sem interrupções, uma má-
quina finaliza um lote de peças em 4 dias. Para que esse 
mesmo lote de peças seja finalizado em 3 dias, o número 
de horas diárias que essa máquina terá que trabalhar, 
sem interrupções, será de

(A) 6,6.

(B) 7,0.

(C) 7,5.

(D) 8,0.

(E) 8,5.

Para responder às questões de números 13 a 15, observe a 
foto e leia a frase que a acompanha.

13. O indiano Mahatma Gandhi, assassinado por um fanático 
em 1948, é um dos mais autênticos pacifistas de todos 
os tempos. 

Tomando por base o texto inicial, a afirmação desta 
questão e a frase da foto, é correto afirmar que Gandhi

(A) representa uma influência nula para a ONU porque 
não conseguiu evitar a violência.

(B) enfatizou a não violência, mas não a paz, tal como 
pretendia a ONU.

(C) ignorou a violência dos homens, portanto, não se 
prestaria como modelo para a ONU.

(D) pode ser tomado como inspiração para os objetivos 
da ONU por denunciar a violência.

(E) contraria os princípios para obtenção da paz, como, 
por exemplo, o respeito às espécies.

14. A palavra “ força” na frase está empregada em sentido 
figurado, o que ocorre também na frase:

(A) Se alguém duvidar, prove que as pessoas podem ter 
bons sentimentos.

(B) Redescobrir a solidariedade sempre trará benefícios 
às pessoas.

(C) Apenas na democracia se poderá provar que a paz 
é possível.

(D) A convivência entre as pessoas deve preservar o 
respeito mútuo entre elas.

(E) “Olho por olho, dente por dente, o mundo acabará 
cego”.

15. A forma verbal – Experimentem – está empregada na 
terceira pessoa do plural do modo imperativo, o que se 
repete em:

(A) Rejeitaram todas as formas de violência, ainda bem!

(B) Redescobrissem eles os valores solidários, o mundo 
seria melhor!

(C) Protegeram os velhos e as crianças, essa foi a regra.

(D) Preservem os ideais democráticos que os países se 
salvarão.

(E) Passaram, finalmente, a cultivar a paz.
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r a s c u n h o20. Marta comprou um pacote de balas e percebeu que,  
comendo 2 balas por dia, comeria todas as balas do  
pacote em determinado número de dias. Percebeu tam-
bém que, comendo 3 balas por dia, todas as balas do 
pacote seriam consumidas 5 dias antes do que se ela 
comesse somente 2 por dia. O número de balas desse 
pacote era

(A) 42.

(B) 36.

(C) 30.

(D) 24.

(E) 18.

21. A tabela apresenta o número de litros de leite, de cada 
tipo, comprado por uma pessoa, e o valor unitário do litro.

Tipo de leite No de litros  
comprados

Valor de um 
litro

comum 5 R$ 2,40
sem lactose 2 R$ 4,60
de amêndoa 2 R$ 7,30

de arroz 1 R$ 5,70

Considerando-se o número total de litros de leite compra-
dos, na média, cada litro saiu por

(A) R$ 4,15.

(B) R$ 4,20.

(C) R$ 4,25.

(D) R$ 4,30.

(E) R$ 4,35.

22. Um aparelho de telefone celular custa, à vista, R$ 1.200,00. 
Esse valor pode ser pago posteriormente, sendo cobrada 
uma taxa mensal de juro simples de 4%. Se uma pessoa 
comprar esse aparelho e efetuar o pagamento dois meses 
depois, o preço total pago será de

(A) R$ 1.284,00.

(B) R$ 1.296,00.

(C) R$ 1.310,00.

(D) R$ 1.318,00.

(E) R$ 1.325,00.

23. Um funcionário fez horas extras nos meses de agosto e 
de setembro, totalizando 16 horas extras. Sabendo que 
o número de horas extras feitas no mês de setembro su-
perou o número de horas extras feitas no mês de agosto 
em 4 horas, então, o número de horas extras feitas no 
mês de setembro foi

(A) 6.

(B) 7.

(C) 8.

(D) 9.

(E) 10.
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r a s c u n h o24. O vigia noturno de uma empresa faz uma ronda completa 
no prédio em 25 minutos. Sabendo que esse vigia faz  
5 rondas completas durante seu turno, então, o tempo 
total utilizados nessas rondas é de

(A) 2 horas e 18 minutos.

(B) 2 horas e 12 minutos.

(C) 2 horas e 08 minutos.

(D) 2 horas e 05 minutos.

(E) 2 horas.

25. Uma das praças de uma cidade tem o formato de um 
retângulo, cujas medidas, em metros, estão indicadas na 
figura.

A área dessa praça é 320 m2, e ao redor dela foi cons-
truída uma pequena mureta. O comprimento total dessa 
mureta é

(A) 72 m.

(B) 64 m.

(C) 58 m.

(D) 44 m.

(E) 36 m.

r a s c u n h o
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r a s c u n h oraciocínio Lógico

26. Em uma empresa, todos os arquitetos são engenheiros e 
alguns arquitetos são decoradores. A partir dessas infor-
mações, é correto concluir que

(A) todos os decoradores são engenheiros.

(B) qualquer engenheiro é decorador.

(C) há decorador que não é engenheiro e não é arquiteto.

(D) há decorador que é engenheiro.

(E) não há decorador que seja engenheiro.

27. Considere a afirmação:

Se o tapete é maior que a sala, então ele não cabe 
no quarto.

Uma afirmação logicamente equivalente é

(A) Se o tapete não cabe no quarto, então ele é maior 
que a sala.

(B) O tapete é maior que a sala e ele não cabe no quarto.

(C) Se o tapete é menor que a sala, então ele cabe no 
quarto.

(D) O tapete é menor que a sala e ele cabe no quarto.

(E) Se o tapete cabe no quarto, então ele não é maior 
que a sala.

28. Uma empresa contratou vigilantes para trabalhar em  
turnos. Cada turno é composto por 8 horas de trabalho 
seguidas de 32 horas de folga. Um vigilante trabalhou 
das 8 às 16 horas de uma segunda-feira. No fim de 
semana seguinte, esse vigilante trabalhou

(A) no sábado das 0 às 8 horas.

(B) no sábado das 8 às 16 horas.

(C) no sábado das 16 às 24 horas.

(D) no domingo das 0 às 8 horas.

(E) no domingo das 8 às 16 horas.

29. Com 5 placas quadradas iguais é possível compor dois 
quadrados de medidas diferentes. Veja a ilustração:

Com 300 dessas placas é possível compor um número 
máximo de quadrados de medidas diferentes igual a

(A) 11.

(B) 10.

(C) 9.

(D) 8.

(E) 7.
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r a s c u n h o30. Considere a sequência:

O produto entre o 8o, 17o e 27o termos é um número que

(A) é maior que 0 e menor que 1.

(B) é maior que 1 e menor que 2.

(C) é maior que 2 e menor que 3.

(D) é maior que 3 e menor que 4.

(E) é maior que 4 e menor que 5.

31. Uma afirmação que corresponde à negação lógica da 
afirmação:

O clima está ótimo e não há previsão de chuva, é

(A) O clima está ótimo ou há previsão de chuva.

(B) O clima não está ótimo e há previsão de chuva.

(C) Se o clima está ótimo, então não há previsão de chuva.

(D) O clima não está ótimo ou há previsão de chuva.

(E) O clima não está ótimo ou não há previsão de chuva.

32. Para implementar projetos educacionais, a prefeitura de 
um município distribuirá a verba de 3,5 milhões de reais 
de forma diretamente proporcional ao número de habi-
tantes de cada um de seus quatro bairros. A população 
de cada bairro considerada para cálculo dessa distribui-
ção é, em milhares de habitantes:

Bairro Céu Azul: 150
Bairro Rio Manso: 280
Bairro Campina Grande: 370
Bairro Colinas: 200

A quantia que o bairro Rio Manso receberá a mais que o 
bairro Céu Azul é, em milhares de reais, igual a

(A) 290.

(B) 310.

(C) 385.

(D) 455.

(E) 505.
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r a s c u n h o33. Uma enquete foi feita com 500 pessoas que responde-
ram à pergunta:

Quais desses jornais você leu na semana passada?

RESULTADO DA ENQUETE
JORNAIS A B C A e B A e C B e C A e B e C

NÚMERO DE 
PESSOAS 35 41 56 84 102 69 113

A porcentagem dos entrevistados que leram o jornal mais 
lido é

(A) 81.

(B) 76.

(C) 75.

(D) 72.

(E) 68.

34. A ronda policial em um bairro é sempre feita com quatro 
pessoas: um sargento e três soldados. Segue a descri-
ção dos componentes de quatro rondas:

1a ronda: Manoel, Gilberto, Francisco e Arruda.
2a ronda: João, Rafael, Gilberto e Manoel.
3a ronda: Roberson, Arruda, Gilberto e Rafael.
4a ronda: Francisco, João, Rafael e Gilberto.

Sabe-se que, das sete pessoas que participaram dessas 
rondas, exatamente duas são sargentos e um deles é o

(A) Arruda.

(B) Manoel.

(C) Rafael.

(D) Roberson.

(E) Francisco.

35. Considere verdadeiras as afirmações a seguir:

I. Carlos é professor ou Marilda é redatora.
II. Se Daniela é médica, então Lucas não é engenheiro.
III. Se Marilda não é redatora, então Henrique é arquiteto.
IV. Se Carlos é professor, então Lucas é engenheiro.
V. Marilda tem cinco anos e ainda não sabe ler.

A partir dessas afirmações é correto concluir que

(A) Daniela não é médica ou Marilda é redatora.

(B) Carlos não é professor e Lucas é engenheiro.

(C) Henrique não é arquiteto e Carlos é professor.

(D) Lucas não é engenheiro ou Marilda é redatora.

(E) Carlos é professor e Daniela é médica.
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40. O direito        consiste na inviolabilida-
de da integridade física, psíquica e moral da crian-
ça e do adolescente, abrangendo a preservação da 
      , da identidade, da autonomia, dos valores, 
      , dos espaços e objetos pessoais.

Nos termos da Lei no 8.069/1990, assinale a alternativa 
que completa correta e respectivamente as lacunas do 
texto.

(A) ao respeito ... propriedade ... ideias e crenças

(B) ao respeito ... imagem ... ideias e crenças

(C) à dignidade ... vida ... do ensino

(D) à liberdade ... propriedade ... do ensino

(E) à liberdade ... vida ... do ensino

41. Nos termos da Lei no 8.069/1990, é dever do Estado as-
segurar à criança e ao adolescente:

(A) Ensino médio, obrigatório e gratuito, inclusive para 
os que a ele não tiveram acesso na idade própria.

(B) Progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuida-
de ao ensino superior.

(C) Atendimento educacional especializado aos portado-
res de deficiência, exclusivamente na rede regular 
de ensino.

(D) Atendimento no ensino fundamental e médio, atra-
vés de programas suplementares de material didá-
tico-escolar, transporte, alimentação e assistência à 
saúde, bolsa-educação e lazer.

(E) Oferta de ensino noturno regular, adequado às con-
dições do adolescente trabalhador.

42. Nos termos da Lei no 8.069/1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente), é correto afirmar que:

(A) a criança tem direito apenas a cultura, lazer, esportes, 
diversões e o adolescente tem direito a informação, 
espetáculos e produtos e serviços que respeitem sua 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

(B) a referida legislação não trata da prevenção especial 
à criança, somente contemplando o adolescente.

(C) a inobservância das normas de prevenção importará 
em responsabilidade da pessoa física ou jurídica.

(D) as obrigações previstas na Lei excluem da preven-
ção especial outras decorrentes dos princípios por 
ela adotados.

(E) a inobservância das normas de prevenção importará 
em responsabilidade criminal da família da criança e 
do adolescente.

conhecimentos esPecíficos

36. A República Federativa do Brasil, formada pela união in-
dissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem, en-
tre outros, como fundamento a

(A) independência nacional.

(B) prevalência dos direitos humanos.

(C) autodeterminação dos povos.

(D) cidadania.

(E) defesa da paz.

37. A Constituição da República Federativa do Brasil con-
sidera, entre outros, crime inafiançável e imprescritível, 
sujeito à pena de reclusão,

(A) a prática do racismo.

(B) a tortura.

(C) o tráfico ilícito de entorpecentes.

(D) o terrorismo.

(E) o crime hediondo.

38. Para assegurar o conhecimento de informações relativas 
à determinada pessoa, constantes de registros ou ban-
cos de dados de entidades governamentais ou de caráter 
público, a Constituição da República Federativa do Brasil 
contempla a possibilidade de concessão de

(A) mandado de segurança.

(B) habeas corpus.

(C) mandado de injunção.

(D) habeas data.

(E) ação civil pública.

39. Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente  
(Lei no 8.069/1990), é correto afirmar:

(A) Considera-se criança, para os efeitos da Lei, a pes-
soa até dezesseis anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre dezesseis e vinte e quatro 
anos de idade.

(B) Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcional-
mente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte 
e um anos de idade.

(C) Considera-se criança, para os efeitos da lei, a pes-
soa até catorze anos de idade incompletos, e ado-
lescente aquela entre catorze e vinte e um anos de 
idade. 

(D) Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcional-
mente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte 
e quatro anos de idade.

(E) É vedada a aplicação da lei, mesmo que excepcio-
nalmente, às pessoas entre dezoito e vinte anos de 
idade.
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45. As entidades de atendimento da criança e do adolescen-
te são responsáveis pela manutenção das próprias uni-
dades, assim como pelo planejamento e pela execução 
de programas de proteção e socioeducativos. Conside-
rando que uma entidade governamental que desenvolve 
programas de internação não está oferecendo instala-
ções físicas em condições adequadas de habitabilidade, 
higiene, salubridade e segurança, nos termos do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (Lei no 8.069/1990), poderá 
ser aplicada à referida entidade, entre outras, a seguinte 
medida:

(A) suspensão total do repasse de verbas públicas.

(B) interdição de unidades ou suspensão de programa.

(C) advertência.

(D) suspensão parcial do repasse de verbas públicas.

(E) cassação do registro.

46. Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente  
(Lei no 8.069/1990), considera-se ato infracional

(A) apenas a conduta descrita como crime.

(B) exclusivamente o ato praticado pelo adolescente que 
afronta um dispositivo legal.

(C) qualquer ato praticado pela criança ou pelo adoles-
cente que afronta uma norma.

(D) apenas a conduta descrita como contravenção penal.

(E) a conduta descrita como crime ou contravenção  
penal.

47. Considere o seguinte caso hipotético: Um adolescente de 
14 (catorze) anos comete um ato infracional.

Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente  
(Lei no 8.069/1990), apenas com relação a esta situação, 
é correto afirmar que

(A) são penalmente imputáveis os menores de dezoito 
anos, sujeitos às medidas previstas na lei.

(B) para os efeitos da lei, deve ser considerada a idade 
do adolescente à data do julgamento.

(C) são penalmente inimputáveis os menores de vinte e 
um anos, sujeitos às medidas previstas na lei.

(D) são imputáveis penalmente os adolescentes, inde-
pendentemente de idade, desde que entenda o ca-
ráter ilícito do fato.

(E) para os efeitos da lei, deve ser considerada a idade 
do adolescente à data do fato.

43. Um Guarda Municipal é indagado sobre a existência de 
previsão legal proibindo o anúncio de bebida alcoólica 
em revistas e publicações destinadas ao público infanto-
-juvenil. Em resposta, ele estará correto ao afirmar que, 
nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei  
no 8.069/1990), essas revistas e publicações

(A) não poderão conter fotografias, legendas, crônicas 
ou anúncios de cigarros e armas, sendo autorizada 
as ilustrações de qualquer bebida alcoólica.

(B) destinadas às crianças não poderão conter anúncios 
de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, 
sendo autorizadas as ilustrações nas revistas desti-
nadas aos adolescentes.

(C) não poderão conter fotografias, legendas, crônicas 
ou anúncios de cigarros e armas, sendo autorizadas 
as ilustrações de bebidas de baixo teor alcoólico.

(D) poderão ser divulgadas normalmente, não existindo 
qualquer previsão legal proibindo o anúncio de bebi-
da alcoólica em revistas e publicações destinadas ao 
público infanto-juvenil.

(E) não poderão conter ilustrações, fotografias, legen-
das, crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, ta-
baco, armas e munições.

44. Um Guarda Municipal é indagado sobre a conduta de um 
comerciante que vende fogos de artifício e de estampi-
do a crianças e adolescentes e estará correto ao afirmar 
que, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei no 8.069/1990),

(A) é proibida a venda de fogos de estampido e de artifí-
cio, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, 
sejam incapazes de provocar qualquer dano físico 
em caso de utilização indevida.

(B) é proibida a venda de fogos de estampido à criança, 
sendo autorizada a venda de fogos de artifício aos 
adolescentes, inclusive aqueles que, pelo seu redu-
zido potencial, sejam incapazes de provocar qual-
quer dano físico em caso de utilização indevida.

(C) é proibida a venda de fogos de estampido e de ar-
tifício, inclusive aqueles que, pelo seu reduzido po-
tencial, sejam incapazes de provocar qualquer dano 
físico em caso de utilização indevida.

(D) é proibida a venda de fogos de artifício à criança, 
sendo autorizada a venda de fogos de estampido 
aos adolescentes, inclusive aqueles que, pelo seu 
reduzido potencial, sejam incapazes de provocar 
qualquer dano físico em caso de utilização indevida.

(E) não há qualquer vedação à venda de fogos de es-
tampido e de artifício a crianças e adolescentes, so-
mente a proibição no que concerne a armas, muni-
ções e explosivo.
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51. As entidades governamentais de atendimento que des-
cumprirem as determinações da Lei no 10.741/2003 
(Estatuto do Idoso) ficarão sujeitas, sem prejuízo da res-
ponsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou pre-
postos, entre outras, à seguinte penalidade:

(A) suspensão parcial do repasse de verbas públicas.

(B) afastamento provisório de seus dirigentes.

(C) interdição de unidade ou suspensão de programa.

(D) suspensão total do repasse de verbas públicas.

(E) proibição de atendimento a idosos a bem do interes-
se público.

52. Com relação aos crimes previstos na Lei no 10.741/2003 
(Estatuto do Idoso), é correto afirmar que

(A) são todos apenados com detenção.

(B) não existem crimes, apenas contravenções penais.

(C) alguns são apenados com prisão simples e multa.

(D) são de ação penal pública incondicionada.

(E) são todos apenados com reclusão.

53. Nos termos da Lei no 10.741/2003 (Estatuto do Idoso),  
a conduta de obstar o acesso de alguém a qualquer car-
go público por motivo de idade

(A) é considerada um crime punido com reclusão e  
multa.

(B) não está prevista em qualquer legislação, afrontando 
apenas os Códigos de Ética.

(C) é considerada crime, mas não está prevista na refe-
rida lei.

(D) é considerada uma contravenção penal.

(E) não é considerada um crime.

54. No atendimento à mulher em situação de violência do-
méstica e familiar, a autoridade policial, entre outras pro-
vidências, deverá

(A) garantir proteção policial, em qualquer situação, co-
municando de imediato o Conselho de Proteção.

(B) quando houver risco à vida da mulher, encaminhar a 
ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto 
Médico Legal, após cientificar o Ministério Público.

(C) se necessário, acompanhar a ofendida para assegu-
rar a retirada de seus pertences do local da ocorrên-
cia ou do domicílio familiar.

(D) quando houver risco à vida da mulher, fornecer 
transporte exclusivamente a ofendida, sendo vedado 
o transporte de seus dependentes.

(E) convocar o marido e promover uma tentativa de con-
ciliação, encaminhando ao Poder Judiciário um rela-
tório para homologação.

48. A privação de liberdade do adolescente poderá ocorrer

(A) em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e 
fundamentada da autoridade judiciária competente.

(B) excepcionalmente, por ordem escrita e fundamen-
tada da autoridade policial competente.

(C) em flagrante de ato infracional, desde que por ordem 
escrita e fundamentada do Promotor de Justiça com-
petente.

(D) excepcionalmente, por ordem escrita e fundamenta-
da do Promotor de Justiça competente.

(E) em flagrante de ato infracional, desde que por ordem 
escrita e fundamentada da autoridade judiciária com-
petente.

49. Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
no 8.069/1990) é assegurada, entre outras, a seguinte 
garantia processual:

(A) Direito de ser ouvido pessoalmente na presença das 
testemunhas.

(B) Defesa técnica pelo Ministério Público.

(C) Assistência judiciária gratuita e integral aos necessi-
tados, na forma da lei.

(D) Direito de ser ouvido pessoalmente na presença da 
vítima.

(E) Igualdade na relação processual, sendo vedado ape-
nas confrontar-se com vítimas e testemunhas.

50. Nos termos do Estatuto do Idoso (Lei no 10.741/2003) é 
correto afirmar que:

(A) As transações relativas a alimentos poderão ser ce-
lebradas exclusivamente perante o Defensor Públi-
co, que as referendará, e passarão a ter efeito de 
título executivo extrajudicial nos termos da lei pro-
cessual civil.

(B) Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica as-
segurada a gratuidade dos transportes coletivos pú-
blicos urbanos e semiurbanos, inclusive nos serviços 
seletivos e especiais, quando prestados paralela-
mente aos serviços regulares.

(C) A participação dos idosos em atividades culturais e de 
lazer será proporcionada mediante descontos de, pelo 
menos, 70% (setenta por cento) nos ingressos para 
eventos artísticos, culturais, esportivos e de lazer, bem 
como o acesso preferencial aos respectivos locais.

(D) Ao idoso internado ou em observação, é assegurado 
o direito a acompanhante, devendo o órgão de saú-
de proporcionar as condições adequadas para a sua 
permanência em tempo integral, segundo o critério 
médico.

(E) É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos 
da lei local, de, no mínimo 5% (cinco por cento) das 
vagas nos estacionamentos públicos, sendo faculta-
tivo nos estacionamentos privados, as quais deverão 
ser posicionadas de forma a garantir a melhor como-
didade ao idoso.
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58. Nos termos do Decreto Municipal no 1.111/2019, é com-
petência privativa do

(A) Chefe do Executivo Municipal, entre outras, a esco-
lha e nomeação do Corregedor.

(B) Secretário Municipal de Mobilidade Urbana e Prote-
ção ao Cidadão, entre outras, a nomeação do Supe-
rintendente da Guarda Municipal.

(C) Chefe do Executivo Municipal, entre outras, a esco-
lha do Secretário da Comissão de Promoções.

(D) Secretário Municipal de Mobilidade Urbana e Prote-
ção ao Cidadão, entre outras, a nomeação do Cor-
regedor.

(E) Secretário Municipal de Mobilidade Urbana e Prote-
ção ao Cidadão, entre outras, a escolha dos Direto-
res de Departamento.

59. Com relação à estrutura administrativa da Guarda Muni-
cipal, prevista na Lei Municipal no 2.482/2019, é correto 
afirmar que

(A) o Departamento de Administração é subordinado ao 
Departamento Operacional.

(B) a Área de Comunicação é um órgão do Departamen-
to Operacional.

(C) o departamento Operacional é subordinado direta-
mente ao Secretário Municipal de Mobilidade Urbana 
e Proteção ao Cidadão.

(D) a Área de Planejamento é um órgão do Gabinete do 
Comando.

(E) a Área de Comunicação é um órgão do Departamen-
to de Administração.

60. Um Guarda de 1a Classe, comissionado para outro ór-
gão da Administração Municipal, após 3 (três) anos de 
exercício, foi autorizado a fruir licença de 30 dias para 
tratamento de saúde.

Nos termos da Lei Municipal no 2.482/19, é correto afir-
mar, apenas com relação a estas informações, que o re-
ferido Guarda

(A) somente poderá ser promovido após completar 5 
anos de interstício do retorno do afastamento.

(B) poderá ser promovido após 5 anos e 30 dias de in-
terstício de exercício como Guarda de 2a Classe, in-
dependentemente de sua manifestação.

(C) não poderá ser promovido enquanto estiver comis-
sionado para outro órgão da Administração Muni-
cipal.

(D) poderá ser promovido normalmente, pois o prazo de 
licença e o fato de estar comissionado não influen-
ciam na promoção.

(E) poderá ser promovido após 5 anos e 30 dias de in-
terstício de exercício como Guarda de 2a Classe, 
desde que autorize o desconto de sua remuneração.

55. Nos termos da Lei Federal no 13.022/2014 (Estatuto Ge-
ral das Guardas Municipais), entre outros, é considerado 
um princípio mínimo de atuação da guarda:

(A) Policiamento ostensivo em apoio à Polícia Militar.

(B) Exclusividade do uso da força.

(C) Zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos 
do Município.

(D) Cooperar com os demais órgãos de defesa civil em 
suas atividades.

(E) Compromisso com a evolução social da comuni dade.

56. A Lei Federal no 13.022/2014 (Estatuto Geral das Guar-
das Municipais) determina que

(A) os cargos em comissão das guardas municipais não 
deverão ser providos por membros efetivos do qua-
dro de carreira do órgão.

(B) nos primeiros 10 (dez) anos de funcionamento, a 
guarda municipal poderá ser dirigida por profissional 
estranho a seus quadros.

(C) aos guardas municipais é vedado o porte de arma 
de fogo.

(D) é assegurado ao guarda municipal o recolhimento à 
cela, isoladamente dos demais presos, quando sujei-
to à prisão antes de condenação definitiva.

(E) para ocupação dos cargos em todos os níveis da 
carreira da guarda municipal, deverá ser observado 
o percentual mínimo de 50% (cinquenta por cento) 
para o sexo feminino.

57. Nos termos do Decreto Municipal no 1.111/2019, no que 
concerne à jornada de trabalho da Guarda Municipal, é 
correto afirmar que

(A) a Jornada Especial de Trabalho será definida no âm-
bito da Guarda Municipal pelo Prefeito, atendendo-
-se às necessidades da atividade operacional.

(B) os servidores da Guarda Municipal que atuam no 
serviço operacional receberão um adicional de 50% 
(cinquenta por cento) sobre o vencimento base, de-
nominado Adicional de Atividade Operacional (AAO), 
o qual não será incorporado à remuneração para 
qualquer efeito.

(C) a Jornada Especial de Trabalho será em regime de 
escala por plantões, caracterizando-se pela presta-
ção de serviços em horário variável, com a duração 
máxima de 24 (vinte e quatro) horas cada, aplicável 
a todos os Guardas Municipais.

(D) a Jornada Especial de Trabalho será definida no âm-
bito da Guarda Municipal pelo Corregedor, atenden-
do-se às necessidades da atividade operacional.

(E) é vedado o estabelecimento de Jornada Especial de 
Trabalho aos Guardas Municipais.
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